
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE 

ITAQUIRAÉ MS - ITAQUI- PREV 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de instituição qualificada para aplicação de prova em conjunto com 
análise de títulos, na modalidade online relativa à CERTIFICAÇÃO PROFISSIONAL dos 
Membros de Comitê de Investimento, Membros dos Conselhos Deliberativo, Conselho 
Fiscal, Dirigentes e demais servidores do ITAQUI-PREV. 

Lote Item Descrição Unid. Qtde 
Valor 

Unitário Total 

01 

01 Certificação em RPPS — 
Diregente Unid. 03 409,50 1.228,50 

02 
Certificação em RPPS - 
Membros do Comitê de 
Investimento 

Unid. 03 345,00 
1.035,00 

03 
Certificação em RPPS - 
Membros do Conselho 
Deliberativo 

Unid. 05 355,00 1.775,00 

04 
Certificação em RPPS - 
Membros do Conselho Fiscal Unid. 05 340,00 

1.700,00 

Valor total = R$ 5.738,50 

1.2. 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), cujos 
padrões de desempenho e qualidade foram objetivamente definidos através de 
especificações usuais de mercado. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°. 14.133, de 2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Atualmente, o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) enfrenta desafios 
significativos em sua gestão e operação. As constantes alterações nas normas de gestão, 
funcionamento, regras e cálculo de benefícios do ITAQUIPREV, em nível nacional, tem 
impactado negativamente o desenvolvimento das atividades administrativas, exigindo-se 
profissionais cada vez mais especializados e capacitados. 

2.2. A ausência de especialistas em gestão e assuntos técnicos tem sido uma lacuna 
crítica, dificultando a resolução de questões complexas do instituto e comprometendo o 
acesso a capacitações em temas relevantes para o seu funcionamento diário. Aliás, é 
notável a necessidade de aperfeiçoamento dos segurados, servidores da instituição, 
gestores, conselheiros e membros do comitê de investimentos, a fim de promover a 
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disseminação da cultura previdenciária e o cumprimento das exigências legais, como a 
certificação profissional conforme o art. 8°-B da Lei Federal n.° 9.717/98. 

2.3. Além disso, a disseminação da cultura previdenciária, por meio da Educação 
Previdenciária, auxiliará na implementação do Programa de Certificação Institucional e 
Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios - Pró-Gestão RPPS, que visa a melhoria da 
qualidade das atividades da Autarquia. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO 

3.1. A Considerando que a certificação está regulamentada Lei n°. 9.717/1998 e na 
Portaria SEPRT/ME n°. 9.907/2020 (atualizada pela Portaria MTP n°. 1.467/2022), o 
exame é necessário e também segue as diretrizes estabelecidas no Manual de 
Certificação Profissional RPPS, de 29 de julho de 2024. 

3.2. Desta forma, é evidente que a única solução viável é a contratação de uma 
Entidade Certificadora. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O serviço que será contratado é obrigatório, tendo em vista que a partir de 31 de 
julho de 2025 é obrigatória a certificação de todos os membros do RPPS. 

4.2. As provas que serão realizadas deverão estar de acordo com a legislação vigente. 
A empresa contratada deverá disponibilizar de site de acesso remoto, para que a prova 
seja realizada remotamente pelos membros do Instituto. 

4.3. A empresa contratada deverá aceitar contratação por LOTE pelo Instituto. Não será 
admitido a obrigatoriedade da contratação ser individual. 

Quadro de certificações — por atribuição 
Certificação em RPPS — por atribuição SIGLA — Nível básico TOTAL 
Dirigente CP RPPS DIRIG I 03 
Membros do Comitê de Investimento CP RPPS CGINV I 03 
Membros do Conselho Deliberativo CP RPPS CODEL I 05 
Membros do Conselho Fiscal CP RPPS COFIS I 05 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O objeto será realizado na sede do ITAQUI-PREV, situada Rua Inácia Dutra Duarte 
n. 65, Jardim Progresso, ou em outro local no Município de Itaquiraí, indicado pela 
Contratante. 

5.2. Após a emissão do empenho, a empresa vencedora deverá encaminhar a NF e o 
boleto para que seja efetuado o pagamento, e em seguida deverá emitir a inscrição dos 
participantes. 
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5.3. Cada participante será responsável pela sua inscrição e realização da prova no 
prazo estipulado. 

5.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

5.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 
do contrato. 

5.6. O contrato ou documento similar deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, 
art. 115, caput). 

5.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput). 

5.8. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados (Lei n°14.133/2021, art. 117, §1°). 

5.9. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência (Lei n°14.133/2021, art. 117, §2°). 

5.10. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 
14.133/2021, art. 120). 

5.11. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

6. DO RECEBIMENTO 

6.1. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n°. 14.133 de 2021, o prazo máximo para o 
recebimento definitivo será de até 03 (três) dias úteis. 

6.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
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7. LIQUIDAÇÃO 

7.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período. 

7.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

7.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.4. o prazo de validade; 

7.5. a data da emissão; 

7.6. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.7. o período respectivo de execução do contrato; 

7.8. o valor a pagar; e 

7.9. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus à contratante; 

7.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal. 

7.12. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 

7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 

7.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
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7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação. 

8. PRAZO DE PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa. 

8.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

9. FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

9.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

9.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 

9.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n°. 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 
EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 
eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n° 14.133/2021, que 
culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO. 

Regime de execução 

10.2. O regime de execução do contrato será empreitado por preço global. 

Rua Inácia Dutra Duarte n. 65, Jardim Progresso - CEP - 79.965-000 - Fone: (67) 3476-2832 
CNPJ 15.564.779/0001-45 
e-mail: itaquiorevÃitaouiprev.ms.gov.br 
C.E.F. 



INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE 

ITAQUIRAÉ MS - ITAQUI- PREV 

Exigências de habilitação 

10.3. Para Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.qov.br/empresas-e-neqocios/pt-br/empreendedor;

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatário de seus administradores; 

10.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de 
março de 2020. 

10.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

10.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

10.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

10.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 

10.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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10.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n° 5.452, de 10 de maio de 1943; 

10.14. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

10.15. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 5.738,50 (Cinco mil, setecentos e 
trinta e oito reais e cinquenta centavos), para o LOTE. 

LOTE 01 
Certificação em RPPS — 
nível básico 

Sigla Qtde Unidad 
e 

Valor 
médio 

unitário 

Valor 
médio total 

Dirigente 
CP RPPS 
DIRIG I 03 Unid. 409,50 1.228,50 

Membros do Comitê de 
Investimento 

CP RPPS 
CGINV I 03 Unid. 345,00 1.035,00 

Membros do Conselho 
Deliberativo 

CP RPPS 
CODEL I 05 Unid. 355,00 1.775,00 

Membros do Conselho 
Fiscal 

CP RPPS 
COFIS I 05 Unid. 340,00 1.700,00 

TOTAL R$ 5.738,50 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Município. 

12.1.1.A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
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12.01 — ITAQUI-PREV — Instituto de Previdência Itaquiraí 
09.272.0030.2.084— Manutenção das Atividades do Itaqui-prev 
3.3.90.35 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
Recurso 1.0802 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

O presente Termo de Referência foi elaborado pela seguinte equipe de planejamento da 
contratação: 

Itaquiraí/MS, 14 de julho de 2025. 

Michel 
Diretor de Be 

4/4 
Zei llerf:m os - 

efidio 

Estudo Técnico Preliminar aprovado por: 

Aurio Luiz Costa 

Diretor Presidente 

(3 
Cleo ice E. Fantin Mannrich 
Assistente Administrativo 
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